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Secretaria de Administração
Div. de Recursos Humanos

MUNICÍPIO DE CIANORTE
ESTADO DO PARANÁ

		  PORTARIA Nº 558/2020-SEC/ADM
	 O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e
	 Tendo em vista o contido no processo protocolado sob nº 11042, de 
05/08/2020, 
		  RESOLVE:
Art. 1º- EXONERAR, a pedido, o servidor público municipal MARCO 
ANTONIO NERY DOS PASSOS MARTINS, do cargo de provimento efetivo 
de MÉDICO PSIQUIATRA - 20 HORAS, a partir de 05 de agosto de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário.
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em  05 de Agosto de 2020.
  

 CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO 
   PREFEITO              

Secretaria de Assistência Social
EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 02/2020

	 O MUNICÍPIO DE CIANORTE, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.309.806/0001-28, adiante denominado 
MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, conside-
rando a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 (notadamente artigo 30, 
inciso IV), que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração 
pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de 
trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acor-
dos de cooperação; considerando, ainda, o Artigo 204, inciso I, da Constituição 
Federal de 1988, que dispõe sobre a participação das entidades beneficentes de 
assistência social na execução de serviços, programas, projetos e benefícios so-
cioassistencial; a Lei Federal nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993, alterada 
pela Lei nº 12.435 de 06 de julho de 2011, que dispõe sobre a Organização da 
Assistência Social; a Resolução CNAS nº 109 de 11 de novembro de 2009, 
que aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; a Resolução 
CNAS nº 17 de 20 de junho de 2011, que ratifica a NOB-RH/SUAS; a Resolu-
ção CNAS nº 09 de 15 de abril de 2014, que retifica a NOB-RH/SUAS; a Reso-

lução CNAS nº 14 de 15 de maio de 2014, que define os parâmetros nacionais 
para a inscrição das entidades ou organizações de assistência social, bem como 
dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos 
de Assistência Social; a Lei Municipal nº 4.919 de 24 de outubro de 2017, que 
dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social do Município de Cianorte, 
juntamente com o Conselho Municipal de Assistência Social, a Conferência Mu-
nicipal de Assistência Social e o Fundo Municipal de Assistência Social; con-
siderando o Decreto Municipal nº 145 de 23 de agosto de 2016 (especialmente 
o artigo 33, inciso IV), que regulamenta o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil no Município de Cia-
norte-PR, torna público a quem possa interessar que no período de 05/08/2020 
a 03/09/2020 estará aberto o processo de CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 
CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas enquadráveis como Organização 
da Sociedade Civil, nos termos da legislação acima referida, que realizem ati-
vidades voltadas ou vinculadas a Serviço de Assistência Social enquadrável 
na modalidade descrita no ANEXO I deste Edital, mediante as condições 
estabelecidas neste instrumento.

1 – DO OBJETO
1.1 – O presente processo de chamamento público para credenciamento de or-
ganizações da sociedade civil desenvolvedoras de atividades e/ou serviços na 
área da política pública de Assistência Social, tem como objeto a inscrição de 
programas/ações no banco de dados municipais para, conforme conveniência e 
oportunidade do MUNICÍPIO e disponibilidade orçamentária, a serem firmados 
por instrumentos de parcerias, nos moldes da legislação vigente, notadamente 
Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Municipal nº 145/2016.
1.2 – Constitui objeto específico do presente Edital o credenciamento de pessoas 
jurídicas enquadráveis como organizações da sociedade civil que desempenhem 
atividades de interesse público na área da política pública de Assistência Social, 
que tenham comprovada capacidade técnica, infraestrutura, preparo e regulari-
dade jurídico-fiscal, para o desenvolvimento da modalidade de serviço descrita 
no ANEXO I deste Edital.
1.3 – Será disponibilizado, em Decreto Municipal a ser publicado no início de 
cada exercício financeiro durante o prazo de validade do presente credenciamen-
to, a quantidade de vagas que se pretende contratar, bem como o valor per capta 
e total do serviço, sendo sobre tais dados verificados os eventuais Termos de 
Colaboração a serem entabulados entre o Município de Cianorte e a organização 
da sociedade civil previamente credenciada através do presente processo.
1.4 – O credenciamento resultante do presente Edital terá validade de 60 (ses-
senta) meses a partir da publicação da lista dos credenciados no Diário Oficial 
do Município.
1.4.1 – Os Termos de Colaboração previstos na Lei Federal nº 13.019/2014 e 
Decreto Municipal nº 145/2016 e decorrentes do presente credenciamento, terão 
por prazo máximo de vigência e execução 12 (doze) meses, ao final dos quais 
serão promovidas as diligências indispensáveis à Prestação de Contas e análise 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR.
1.4.2 – Durante o prazo de validade do credenciamento, caso haja necessidade, 
poderão ser firmados novos Termos de Colaboração, mediante regular processo 
de Dispensa de Chamamento, nos termos do artigo 33, inciso IV do Decreto 
Municipal nº 145/2016, desde que haja comprovação de que as condições de 
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regularidade fiscal, técnica, jurídica e física da organização da sociedade civil 
se encontram em consonância conforme verificado originalmente no credencia-
mento havido.

2 - DA RETIRADA DO EDITAL
2.1 – Os interessados poderão retirar cópia deste Edital e de seus anexos direta-
mente na Secretaria Municipal de Assistência Social, nos dias úteis, no horário 
compreendido das 08h00m às 11h30m e das 13h30m às 17h00m e no site oficial 
da Prefeitura Municipal de Cianorte, a partir do dia 05/08/2020.
2.2 – Os avisos pertinentes a este credenciamento serão também publicados na 
imprensa oficial, através do Diário Oficial do Município e do sítio eletrônico 
oficial do Município de Cianorte (www.cianorte.pr.gov.br).

3 - DAS EXIGÊNCIAS E IMPEDIMENTOS AO CREDENCIAMENTO
Poderão participar do presente chamamento as organizações da sociedade civil 
que comprovem os seguintes requisitos:
a) Possuir os objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de rele-
vância pública e social do serviço descrito no Anexo I deste Edital;
b) Prever, em seu instrumento constitutivo, que em caso de dissolução, o respec-
tivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza 
que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Municipal 
nº 145/2016 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade 
extinta;
c) Possuir escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabili-
dade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;
d) Possuir, no mínimo, dois anos de existência, com cadastro ativo, comprova-
dos por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, admitida a 
redução desses prazos por ato específico da autoridade competente na hipótese 
futura de celebração da parceria na hipótese de não existir, na área de atuação, 
nenhuma organização que cumpra o requisito;
e) Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto/ação in-
dicado ou de natureza semelhante;
f) Possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional 
para o desenvolvimento das atividades ou projetos descritos;
g) Comprovar inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social;
h) Não estar cumprindo penalidade de suspensão temporária de contratar com 
a Administração e não ter sido apenada com declaração de inidoneidade por 
qualquer órgão da Administração Federal, Estadual ou Municipal.

4 – DA INSCRIÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO
4.1 – As inscrições serão realizadas no período de 05/08/2020 a 03/09/2020.
4.2 – A análise dos requerimentos de inscrição e da documentação necessária 
e os demais atos relativos ao presente Edital, até a publicação do resultado fi-
nal será realizada pela Comissão de Seleção instituída através da Portaria nº 
161/2018.
4.3 – As inscrições serão efetuadas mediante entrega de um envelope fechado 
contendo todos os documentos exigidos e constando o remetente e o destinatá-
rio.
4.4 – As inscrições deverão ser realizadas mediante Requerimento de Creden-
ciamento conforme modelo constante do Anexo II, obrigatoriamente instruído 
com os seguintes documentos:
a) Proposta de Trabalho Padrão nos moldes do modelo fornecido no Anexo III;
b) Cópia autenticada da inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social;
c) Prova de Regularidade perante os débitos tributários federais, estaduais e mu-
nicipais;
d) Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Termo de Serviço (FGTS);
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
f) Certidão de existência jurídica expedida pelo Cartório de Registro Civil ou 
Cópia do Estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de socie-
dade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;
g) Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
h) Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, núme-
ro e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro 
de Pessoas Físicas – CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB de 
cada um deles;
i) Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço 
declarado;
j) Título de reconhecida utilidade pública no âmbito do MUNICÍPIO;
k) Documentos que comprovem a experiência prévia e a capacidade técnica 
e operacional da organização da sociedade civil, conforme Modelo constante 
no Anexo IV ou pela apresentação de um dos seguintes documentos: instru-
mentos de parcerias firmados com órgãos e entidades da administração pública, 
cooperação internacional, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 
relatório de atividades desenvolvidas; publicações e pesquisas realizadas ou ou-
tras formas de produção de conhecimento; currículo de profissional ou equipe 
responsável, com as devidas comprovações; declarações de experiência prévia 
emitidas por redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais e ou-

tros; prêmios locais ou internacionais recebidos;
l) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informan-
do que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações 
previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014 e no artigo 20 do Decreto 
Municipal nº 145/2016, conforme Modelo constante do Anexo V;
m) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre 
as instalações e condições materiais da organização, quando essas forem ne-
cessárias para a realização do objeto pactuado, conforme Modelo do Anexo VI;
n) Prova da propriedade ou posse legítima do imóvel, como escritura, matrícula 
do imóvel, contrato de locação, comodato ou outro tipo de relação jurídica, caso 
seja necessário à execução do objeto pactuado; 
o) Certidão Negativa de Débitos com o MUNICÍPIO;
p) Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE;
q) Certidão Negativa para Transferências Voluntárias do MUNICÍPIO (Emitida 
pela Divisão de Contabilidade);
r) Declaração do representante legal da organização da socie-
dade civil sobre a situação de regularidade para participar do  
Edital de Credenciamento Público, conforme Modelo do Anexo VII;
s) Cartão do CNPJ.
4.5 – Será permitida a inscrição de duas ou mais organizações da sociedade civil, 
em rede, desde que a organização da sociedade civil signatária possua:
a) Mais de cinco anos de inscrição no CNPJ;
b) Capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a 
atuação da organização que com ela estiver atuando em rede. 
4.6 – As propostas deverão ser protocoladas exclusivamente no setor de Proto-
colo da Prefeitura Municipal de Cianorte até o dia 03/09/2020 às 17:00hs, que 
não se responsabilizará por qualquer falha no envio ou entrega de documentação 
que for remetida mediante serviço de postagem ou qualquer outro meio. O não 
cumprimento dos prazos bem como a ausência de quaisquer documentos pela 
entidade acarretará na sua eliminação.
4.7 – O MUNICÍPIO se reserva o direito de exigir, em qualquer tempo, a apre-
sentação do documento original para comprovação de sua cópia.
4.8 – A ausência de quaisquer dos documentos ou a presença de irregularidades 
nos mesmos, inviabilizará o credenciamento.
4.8.1 – Não serão aceitos protocolos de certidões e/ou documentos exigidos no 
subitem 4.4.
4.8.2 – Não serão aceitos documentos por e-mail.

5 – DO CRITÉRIO DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO E DO RESUL-
TADO.  
5.1 – A Secretaria Municipal de Assistência Social, através da Comissão de Sele-
ção nomeada pela Portaria nº 161/2018 analisará os pedidos de credenciamento 
e documentação que o instruem e proferirá o julgamento, cujo resultado será 
registrado em Ata e devidamente publicado conforme item 2.2 deste Edital.
5.2 – O julgamento será realizado de acordo com os requisitos previstos na Lei 
Federal nº 13.019/2014 e Decreto Municipal nº 145/2016, sendo considerada 
inabilitada a organização da sociedade civil que deixar de apresentar a documen-
tação solicitada ou apresentá-la com vícios, defeitos ou contrariando qualquer 
exigência contida neste Edital.
5.3 – As organizações da sociedade civil que atenderem as exigências deste Edi-
tal serão consideradas credenciadas para eventual e posterior formalização de 
Termos de Colaboração, a critério do MUNICÍPIO.
5.4 – A publicação dos resultados, registrada através da Ata de Julgamento da 
Comissão de Seleção seguirá os meios já dispostos no item 2.2 deste Edital, em 
prazo não superior a 02 (dois) dias úteis contados da data limite para análise da 
documentação, que é 02 (dois) dias após a data limite de credenciamento.
5.5 – O prazo para interposição de recurso quanto ao resultado da análise será de 
02 (dois) dias úteis contados a partir da data da publicação da Ata de Julgamento 
mencionada no subitem anterior.
5.6 – As organizações da sociedade civil, até o momento da assinatura de even-
tual e futuro instrumento de parceria, poderão solicitar formalmente o seu des-
credenciamento, mediante o envio de solicitação escrita à Secretaria Municipal 
de Assistência Social.

6 – DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS NO ÂMBITO ADMINIS-
TRATIVO
6.1 – Das decisões e atos praticados no procedimento deste credenciamento ca-
berá recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da publicação do resultado 
no Diário Oficial do Município, com efeito suspensivo, que deverá ser dirigido 
e protocolado na Secretaria Municipal de Assistência Social.
6.2 – Os recursos indeferidos no todo ou em parte pela Comissão de Seleção se-
rão encaminhados, devidamente instruídos, à apreciação e decisão do Conselho 
Municipal de Assistência Social, cuja decisão será publicada no Diário Oficial 
do Município.
6.3 – Durante o prazo previsto para a interposição dos recursos quanto ao resul-
tado (conforme item 5.4), a Comissão de Seleção abrirá vista de toda a docu-
mentação aos interessados, nas dependências da Secretaria Municipal de Assis-
tência Social, facultando a extração de cópia.
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6.4 – O Edital poderá ser impugnado no prazo de até 02 (dois) dias úteis que 
antecedem a data limite para a inscrição.

7 – DOS EFEITOS DO CREDENCIAMENTO
7.1 – A efetivação do credenciamento das organizações da sociedade civil que 
atenderem às exigências deste Edital não gerará qualquer direito adquirido àque-
las, uma vez que eventual realização de instrumento de parceria ficará vinculado 
aos critérios de oportunidade e conveniência do MUNICÍPIO, bem como à dis-
ponibilidade orçamentária.
7.2 – Em caso de eventual necessidade de formalização de instrumento de parce-
ria (cuja Minuta é disponibilizada para simples conhecimento como Anexo VIII) 
o MUNICÍPIO analisará a regularidade da documentação apresentada pela orga-
nização da sociedade civil junto ao credenciamento, ocasião em que, nos termos 
da Lei Federal nº 13.019/2014 e no Decreto Municipal nº 145/2016, justificará a 
realização (ou não) do Chamamento Público. 

8 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, fi-
cando assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no prazo de 
02 (dois) dias úteis, contados a partir da intimação do ato, sendo-lhe possibili-
tada vista ao processo.
8.2 – Não se realizando qualquer ato previsto neste Edital na data aprazada, 
por motivo de força maior ou caso fortuito, fica automaticamente prorrogada a 
realização do ato para o primeiro dia útil subsequente, prorrogando-se os demais 
prazos igualmente.
8.3 – O MUNICÍPIO poderá, a seu critério, fazer diligências e verificar as infor-
mações prestadas pelos credenciados.
8.4 - As organizações da sociedade civil interessadas assumem todos os custos 
de preparação e apresentação de seus documentos, sendo que o MUNICÍPIO 
não será, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, independentemente do 
resultado.
8.5 – Os interessados são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das in-
formações prestadas e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer 
documento ou inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 
desclassificação da proponente que o tiver apresentado ou, caso tenha sido cre-
denciada, no seu descredenciamento.
8.6 – As normas que disciplinam este Edital devem ser interpretadas em favor 
da ampliação da participação dos interessados, desde que não comprometam o 
interesse público e a finalidade de seu objeto.
8.7 – A participação dos interessados implica em aceitação de todos os termos 
deste Edital.
8.8 – Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Seleção, observando 
as disposições constantes na legislação pertinente e o aval da Secretaria Muni-
cipal de Assistência Social.
8.9 – Fica efeito o foro da Comarca de Cianorte para solucionar os litígios de-
correntes deste Edital.

9 – DOS ANEXOS DO EDITAL
9.1 – Integram o presente Edital os seguintes Anexos:

ANEXO CONTEÚDO PREENCHIMENTO

ANEXO I DESCRIÇÃO DA MODALIDADE 
DO SERVIÇO

PARA SIMPLES CO-
NHECIMENTO

ANEXO II REQUERIMENTO DE CREDEN-
CIAMENTO

OBRIGATÓRIO

ANEXO III PROPOSTA DE TRABALHO PA-
DRÃO

OBRIGATÓRIO

ANEXO IV ATESTADO DE CAPACIDADE 
TÉCNICA

OBRIGATÓRIO ou FA-
CULTATIVO (cláusula 
4.4.j)

ANEXO V DECLARAÇÃO SOBRE INEXIS-
TÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 
DOS DIRIGENTES

OBRIGATÓRIO

ANEXO VI DECLARAÇÃO SOBRE INSTALA-
ÇÕES

OBRIGATÓRIO

ANEXO VII DECLARAÇÃO DE REGULARI-
DADE

OBRIGATÓRIO

ANEXO VIII MINUTA DE TERMO DE COLA-
BORAÇÃO

PARA SIMPLES CO-
NHECIMENTO

Cianorte – Paraná, em 31 de Julho de 2020.

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito Municipal

Marlene Aparecida Benalia Bataglia
Secretária Municipal de Assistência Social

Secretaria de Finanças
Div. de Fiscalização
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AUTO DE INFRAÇÃO Nº 114/2020 

PROPRIETÁRIO:  OSMAR HENRIQUE DE OLIVEIRA JUNIOR 

LOCALIZAÇÃO: Z : 080  Q: 0022  D:0010 
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AUTO DE INFRAÇÃO Nº 115/2020 

PROPRIETÁRIO:  CHARLES DOUGLAS PIMENTEL 

LOCALIZAÇÃO: Z : 079  Q: 0009  D:0010 
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AUTO DE INFRAÇÃO Nº 116/2020 

PROPRIETÁRIO:  VALDEMAR AFONSO DIAS 

LOCALIZAÇÃO: Z : 105  Q: 0006  D:0007 
 
 
 
 
 

CAPSECI
EXTRATO DE CONTRATO 

CONVÊNIO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

CONTRATANTE: Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Servidores 
Públicos do Município de Cianorte – CAPSECI

CONTRATADA: Itaú Unibanco S.A – CNPJ/MF n° 60.701.190/0001-
04

OBJETO: Convênio para concessão de empréstimo consignado 
aos servidores ativos da CAPSECI, aos aposentados 
e pensionistas.

FUNDAMENTO 
LEGAL:

Art. 24, XXVI, da Lei nº 8.666/1993 e suas 
posteriores alterações e Lei Municipal n° 
2.650/2006.

VALOR: R$ 0,00 (zero real).

PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses.

DATA DA 
ASSINATURA: 03/08/2020.

Giovana Sayuri Medeiros Hirata 
Superintendente da CAPSECI

www.cianorte.pr.gov.br/orgaooficial  
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